Comarca da Capital – 1ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0001496-80.2010.8.19.0011
SENTENÇAS Processos: 0004429-26.2010.8.19.0001 e 0001496-80.2010.8.19.0011 Trata-se de duas ações, uma de conhecimento e outra cautelar, ambas propostas por LEONARDO MANÇANO DE OLIVEIRA MENDES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, todos qualificados na inicial, alegando, em síntese, que se submeteu a concurso para ingresso na Polícia Militar, onde foi aprovado em todas as fases, vindo a ser reprovado no exame de pesquisa social porque consta registro de ocorrência por suposta prática de lesão corporal contra sua ex-companheira, a qual se retratou no procedimento instaurado perante o Juizado Especial Criminal, o que ofenderia os princípios da igualdade, da razoabilidade, da presunção de inocência, dentre outros. Requer, portanto, que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Pede a gratuidade de Justiça. Junta os documentos de fls. 17/51 (processo principal) e 16/63 (processo cautelar). Às fls. 65 foi concedida liminar, nos autos da cautelar, para assegurar o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Contestações às fls. 62/73 (processo principal) e às fls. 80/90 (cautelar), sustentando, em resumo, que inexiste qualquer ilegalidade no ato administrativo atacado, sendo válida a investigação social com caráter eliminatório. Alega que o Autor teria agredido sua ex-companheira, submetendo-se a processo criminal perante o Juizado Especial Criminal (JEC). Ressalta a ausência dos requisitos para concessão da liminar em sede cautelar. Parecer final do Ministério Público às fls. 93/95 (processo de cognição, em apenso), opinando pela procedência dos pedidos formulados em ambas as demandas. É o relatório. Passo a decidir. Pretende o Autor, através de ambas as demandas, que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação para Soldado da Polícia Militar. O processo cautelar tem por escopo garantir a efetividade de outro processo, ao qual o mesmo se liga necessariamente. Levando-se em conta o tempo necessário para que um processo chegue ao seu desfecho, com a prática de atos processuais e a observância dos prazos legais, criou-se um mecanismo de prevenção dos males do tempo, protegendo, garantindo, assegurando a eficácia do provimento jurisdicional a ser produzido no processo principal. Costuma-se dizer que o processo cautelar é o ´instrumento do instrumento´, já que não satisfaz o direito material, mas tão somente garante que este possa ser realizado em momento posterior. São requisitos da medida cautelar o periculum in mora e o fumus bone iuris, os quais se provam mediante juízo de cognição sumária. Enquanto o processo principal ocupa-se com o bem da vida, buscando a verdade, o processo cautelar se contenta com o desígnio, mais modesto, da busca da probabilidade. Infere-se que os referidos processos possuem campos de instrução distintos e inconfundíveis. Na hipótese em tela, vislumbro na presença demanda os requisitos que autorizam a concessão da ação cautelar, conforme as razões a seguir explicitadas. Outrossim, também merece prosperar o pedido formulado no processo de conhecimento, idêntico àquele deduzido em sede cautelar (embora as ações de conhecimento e cautelar apresentem natureza e finalidade distintas), a fim de que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado A investigação social é uma das etapas do concurso, imprescindível quando se pretende o preenchimento de cargos na polícia civil e militar, onde o Estado coloca nas ruas pessoas armadas que devem garantir a segurança e a tranqüilidade da população. Sendo assim, o critério de seleção deve ser rigoroso na escolha de candidato, os quais deverão preencher todos os requisitos legais necessários, dentre os quais possuir equilíbrio psicológico e comportamento ilibado. Dispõe o item 4.7 do edital do concurso: ´. Dos Requisitos: (...)Não estar respondendo a procedimento administrativo ou criminal, cujo fundamento possa incompatibilizá-lo com a função de policial militar (...). O item 13, referente ao exame social e documental, alude a diligências para verificação do comportamento do candidato, a fim de constatar se a conduta social não colide com os requisitos estabelecidos no edital, com as obrigações e deveres inerentes a um futuro policial militar, e se possui condições exigidas para seu ingresso, no tocante ao ambiente social e doméstico. Ora, o disposto no edital alude a processo, e à necessidade de comportamento compatível com a nobre função pública que almeja exercer, termos que hão de ser interpretados à luz das garantias constitucionais insculpidas no art. 5º, LIV (princípio do devido processo legal, em seus aspectos formal e substancial) e LVII (princípio da presunção de não culpabilidade), da Carta Magna de 1988. Com efeito, o procedimento a que se submeteu o Autor perante o Juizado Especial Criminal não equivale a processo atual, nem dele resultou condenação ou antecedentes criminais, até porque houve retratação por parte daquela que o acusou de agressão física (sua ex-companheira), com a prolação de sentença extintiva de punibilidade com esteio no art. 107, V, do Cód. Penal, por analogia (fls. 29/30, processo principal), de sorte que não houve condenação contra si nem reconhecimento de culpa. Mediante a utilização da técnica de subsunção axiomática ou de subsunção lógica, própria de um sistema fechado, seria possível vislumbrar violação aos termos do edital, mais precisamente ao disposto no item 13, porquanto o Autor, segundo alegado no procedimento instaurado perante o Juizado Especial Criminal, pela sua ex-companheira, a teria agredido. Contudo, não mais se admite no ordenamento jurídico pátrio a leitura isolada de uma norma, seja ela legal ou contratual. Todas as regras, dentro de um sistema jurídico aberto como o nosso, se sujeitam a um juízo de adequação valorativa, vale dizer, a norma há de ser submetida a um processo de interpretação à luz dos princípios e valores consagrados na Constituição de 1988, de natureza principiológica por excelência. Para tanto, serão de extrema relevância a utilização dos métodos teleológico e sistemático de interpretação. Neste diapasão, a conduta social perseguida para o acesso a cargos públicos é aquela que esteja dentro de padrões equilibrados de normalidade, não se podendo exigir que os candidatos não tenham passado por situações advindas das relações de qualquer cidadão no cotidiano de uma sociedade hodierna. Para a função almejada, mais do que uma folha penal sem máculas, o que se pretende para seleção dos melhores candidatos é que estes conduzam suas vidas dentro de um padrão social rígido, mas não que não possam ter figurado nem mesmo em um procedimento junto ao Juizado Especial Criminal por força de uma desavença entre o candidato e a sua ex-companheira, na presença da sua namorada à época e do seu filho após sua chegado do hospital, havendo sido encerrado o feito por retratação da suposta vítima, sem aceitação de culpa. Consoante bem destacado pelo MP em seu parecer de mérito, às fls. 94 (processo principal), vulnera o princípio da presunção de inocência a reprovação de um candidato face à existência de um registro de ocorrência de lesão corporal em seu nome, na medida em que qualquer pessoa poderia injustamente oferecer falsa noticia ou delatio criminis. Destarte, o ato de exclusão do Autor do certame contraria o princípio da razoabilidade no acesso a cargos públicos, extraído da cláusula substancial do devido processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição da República), sendo, portanto, ato abusivo e passível de ser controlado pelo Judiciário. Ademais, verificado e comprovado que não resta nenhum fato desabonador da sua conduta, conforme se deflui das provas coligidas ao processo, máxime a certidão de fls. 26/27(processo principal) informando o motivo da exclusão do autor do certame, não seria justo ser mantida maculada a sua imagem, prejudicando a sua caminhada de ver-se vitorioso no concurso público em referência, quando o motivo de tal restrição não persiste. Pelo exposto, presentes os requisitos, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na ação cautelar e na ação de conhecimento, a fim de tornar definitiva a r. liminar concedida às fls. 65, assegurando ao autor o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo, em cada demanda, em 500,00 (quinhentos) sobre o valor atribuído à causa, devidamente corrigido, na forma do art. 20, parág. 4o, atento aos critérios elencados no art. 20, parág. 3o, do CPC. Condeno o Réu ao pagamento da taxa judiciária conforme Súmula 76, deste E. TJRJ. Isento de custas. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Decorrido o prazo de recurso voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça em reexame necessário. P. R. I. Rio de Janeiro, 02 de março de 2012. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
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